
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 276, DE 2013.

VOTO EM SEPARADO

De autoria do Deputado Chico Sardelli, o Projeto de lei nº 276, de 2013, pretende obrigar os estabelecimentos comerciais que servem refeições a informar, em seus cardápios, se os ingredientes utilizados são frescos, congelados, enlatados ou oriundos de outro processo de industrialização.

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu a proposição parecer favorável, com emenda.

Dando continuidade ao processo legislativo, a propositura foi enviada a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, tendo, nesse órgão técnico, recebido manifestação favorável ao projeto e à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Por discordarmos dessa manifestação é que oferecemos o presente voto em separado.

Concordamos com o autor quando ressalta que é direito do consumidor e dever do fornecedor apresentar todas as informações necessárias sobre o produto. Porém, na prática diária dos restaurantes, a medida se revela inviável, obrigando os estabelecimentos a adaptarem seus cardápios para acrescentar uma informação que pode ser facilmente obtida junto ao maitre, bem como aos próprios garçons.
Além disso, o cardápio ficaria muito extenso, principalmente pelo fato da característica dos ingredientes se estender aos temperos e condimentos eventualmente utilizados em cada prato, de acordo com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Diante do exposto, posicionamo-nos contrariamente ao Projeto de lei nº 276, de 2013.

Sala das Comissões, em

DEPUTADA RITA PASSOS

Relatora
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